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	6. Ementa: 

Competências e responsabilidades individuais, coletivas e institucionais.
Gestão estratégica de recursos humanos. 

Gestão de competências. Capital intelectual, capital humano e capital social.

Gestão do desempenho humano nas organizações. 

Aspectos atuais do comportamento organizacional.



	7 Objetivos:

Orientar o aprendizado dos discentes para a gestão das pessoas nas organizações, com vistas ao desenvolvimento de ações que possam  personalizar, valorizar e acompanhar as pessoas como seres humanos dotados de habilidades e capacidades intelectuais, bem como descobrir e reter os talentos existentes.

	8. Conteúdo Programático:

As Organizações e o desafio da gestão 

A Evolução da Gestão empresarial e de Pessoas

Competências e responsabilidades individuais, coletivas e institucionais.

Gestão de competências. 

Capital intelectual, capital humano e capital social.

Gestão estratégica de recursos humanos. 

Gestão do desempenho humano nas organizações. 

Aspectos atuais do comportamento organizacional.
Desafios da Moderna Gestão de Pessoas 

	9. Metodologia:
A relação ensino-aprendizagem será de forma participativa e interativa, utilizando:

·   exposição oral 

·   visualização em data-show
·   estudos de casos
·   filmes

·   debates, reflexão e consenso de ideias
·   Seminários

	10. Sistema de Avaliação:

           A nota do aluno será obtida pelo resultado da seguinte pontuação:

1. Participação 

 (Assiduidade, trabalhos em sala de aula,debates, etc)               -  03 pontos                             

2. Trabalho em Equipe                                                              07 pontos

           Sendo:

       -   Pontuação da Equipe          -  03 pontos 

       -   Pontuação Individual           -  04 pontos    


	2.1         Os trabalhos deverão ser apresentados em duas formas: escrita e oral. A parte escrita deverá conter, necessariamente: Introdução, Desenvolvimento e Conclusão.

TODOS os componentes da equipe deverão participar da apresentação, já que a pontuação maior será individual.

2.2   A pontuação dos trabalhos obedecerá os seguintes critérios:

·   Conteúdo

·   Profundidade da abordagem
·   Visão Crítica
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1 – Introdução

1.1 - As Organizações e o Cenário Empresarial
As organizações são sistemas de atividades conscientemente formadas por  duas ou mais pessoas.

Para que exista uma organização, é necessário que as pessoas sejam capazes de se comunicar, que estejam dispostas a contribuir com ação conjunta  e que estejam a fim de alcançar um objetivo comum.  

Há uma enorme variedade de organizações: empresas industriais, comerciais, bancos, hospitais, universidades, bares, etc. Podem estar voltadas para a produção de bens ou produtos como para produção ou prestação de serviços.  Fazem parte do ambiente que o homem freqüenta: trabalha, recreia, estuda, compra, enfim satisfaz as suas necessidades.   As organizações exercem grande influência  sobre a vida dos indivíduos, como também sofrem grandes modificações em função da maneira de sentir e pensar dos  sues participantes.

As organizações passaram por mudanças e transformações, seja mudando seus processos internos, seja  modificando seus produtos /serviços  ou modificando o comportamento das pessoas, provocando diferentes impactos na sociedade e na vida das pessoas, acelerando as mudanças ambientais.

No século XX, as organizações passaram por três grandes fases:

1- A Era da Industrialização Clássica  -  Cobriu o período de 1900 a 1950, iniciando-se na Revolução Industrial . A cultura organizacional predominante era voltada para o passado e para a conservação das tradições  e valores tradicionais ao longo do tempo.  As pessoas eram consideradas recursos da produção, juntamente com outros recursos organizacionais, como equipamentos, capital, máquinas, etc.  A Administração de pessoas era tradicionalmente denominada Relações Industriais. O homem era considerado um apêndice da máquina.  As mudanças aconteciam  lentamente.

2- Era da Industrialização Neoclássica -  Teve seu início no final da Segunda guerra Mundial e durou de 1950 a 1990.  As mudanças passaram a ser mais rápidas e mais intensamente. a competição entre as empresas ficou acentuada. As transações  comerciais passaram da amplitude local para regional, do regional para internacional e tronaram-se  gradativamente mais intensas.   A competição ficou mais acentuada.  A velha concepção  de Relações Industriais foi substituída por uma nova   visão d Administração de Recursos Humanos.  As pessoas passaram a ser vistas como recursos vivos e não como fatores inertes de produção.  A tecnologia passou por um intenso desenvolvimento e começou a influenciar a vida das organizações e das pessoas

3- Era da Informação  - Iniciou ao redor do ano de 1990, até os tempos atuais.  Sua característica principal são as mudanças  que se tornaram rápidas, imprevistas e inesperadas.  A tecnologia trouxe desdobramentos imprevistos e transformou o mundo em uma aldeia global.  Surge a globalização da economia, transformando a economia internacional em  mundial e global.  A competitividade tornou-se intensa.  O recurso mais importante deixou de ser  o capital financeiro e passou a ser o conhecimento, inclusive o conhecimento de como usá-lo e aplicá-lo  rentavelmente.  O emprego migrou  intensamente do setor industrial  para o setor de serviços, o trabalho manual substituído pelo trabalho mental.  As pessoas passaram a ser a principal base da nova abordagem.  A administração de Recursos Humanos cedeu lugar a uma nova abordagem : a gestão de pessoas.   As pessoas passam a ser consideradas como seres inteligentes e proativos, dotados de iniciativa e habilidades e conhecimentos que ajudam a administrar os demais recursos organizacionais.  Não trata mais de “administrar pessoas”,   e sim de “administrar com pessoas”.

1.2 - Mudança nos cenários do Século XXI

As organizações estão vivenciando uma experiência inédita, graças aos acontecimentos históricos da era pós-moderna: as mudanças drásticas nas áreas econômica, tecnológica e de mercado – principalmente na última – têm exigido dos executivos verdadeiros exercícios de criatividade e coragem para enfrentar mudanças de grande magnitude, a uma velocidade jamais imaginadas.

Como causa principal de todas essas mudanças, encontram-se a globalização da economia e a abertura dos mercados, ocasionando uma concorrência acirrada entre produtos.

Ultrapassados os velhos paradigmas do nacionalismo e os estreitos limites de abrangência das preocupações empresariais, a globalização trouxe no seu bojo alterações no campo do trabalho extremamente graves como conseqüência do diferencial competitivo apresentado pelas linhas de produção dos países de primeiro mundo (tecnologia, maquinário, especializações, etc.) quando comparado ao padrão existente no Brasil pré-globalizado. O alto índice de desemprego é uma dessas preocupações que assolam a sociedade e fazem parte do conjunto de prioridades do gestor de RH.

A nova situação obrigou as organizações a rever os seus conceitos e paradigmas em todos os ângulos possíveis.  No que diz respeito a Recursos Humanos, algumas dessas características se cruzaram numa linha de dependência com políticas mais abrangentes de caráter governamental, como é a questão da educação e o ensino técnico e seus respectivos investimentos públicos e privados.

1.3 – Perfil do Novo Gestor 

Acompanhando as diferentes mudanças nas titulações e no conjunto de responsabilidade inerentes à função de pessoal, o ocupante dessa posição, como era de esperar, também sofreu uma evolução natural no desenvolvimento do seu perfil, de forma a poder acompanhar as mudanças exigidas a cada nova fase desse importante trabalho.

Até os anos 50 o responsável pela área de pessoal era preferencialmente um advogado: em geral um profissional metódico, seguidor ferrenho das leis e pouco afeito aos meandros dos business ou dos detalhes psicossociais dos trabalhadores.

Foi na fase tecnicista (1950-1965), que o perfil desse profissional teve outra mudança significativa. Aqui se configurou o manager com visão diferenciada dos perfis anteriores. Surgiu, assim, o primeiro e verdadeiro administrador de pessoal.  As organizações passaram a privilegiar, nos seus recrutamentos, profissionais com currículos escolares mais amplos e já começaram a admitir a importância de profissionais com leve visão humanista como característica fundamental para exercer as funções.

O aspecto puramente legal da fase anterior passou a ser apenas mais uma das preocupações desse gerente, e não a principal. Entraram em cena os serviços administrativos e as práticas novas e de real valor para os empregados, principalmente nas indústrias automobilísticas, verdadeiros laboratórios de ensaio na aplicação de programas de treinamento, desenvolvimento, recrutamento e seleção, cargos e salários, benefícios e outros.

Na fase administrativa (1965-1985), verificou-se a consolidação definitiva da formação cultural e educacional do perfil do gestor de Recursos Humanos (RH) como administrador de empresas. A maioria das organizações fixou como fundamentais as características técnicas da visão múltipla do administrador como ideal para exercer esta função. Era preciso uma visão holística e multidisciplinar de temas oriundos da economia, do marketing, da produção, de finanças, da psicologia, da sociologia e assim por diante. As organizações passaram a exigir dos profissionais de RH um conhecimento profundo e atualizado dos aspectos trabalhistas e legais. Foi uma espécie de retorno do perfil legalístico – da presença dos advogados – aos cenários de RH. Isso se deveu ao nascimento do movimento sindical e à revolução havida no meio empresarial com a introdução, em 1978, do instrumento de negociação coletiva. Todas as atenções voltaram-se para a área sindical e, por conseqüência, os gerentes de Recursos Humanos (GRH) tiveram de passar por rápida reciclagem pelos detalhes legais e pelo rastro histórico dos acontecimentos. Saber relacionar-se com os sindicatos; saber enfrentar a nova postura da classe trabalhadora; saber negociar pautas inéditas de reivindicações eram imperativos nessa fase, fazendo com que essas tarefas fossem a ‘menina dos olhos’ de RH, em detrimento das demais áreas. Algumas organizações , nessa época, optaram por substituir o perfil do seu Administrador de Recursos Humanos (ARH) por profissionais com formação jurídica, dada a extrema importância que foi dada à questão das negociações sindicais.

Foi na fase estratégica, pós 1985, que o administrador de empresas retomou a sua posição nos organogramas das empresas, dessa vez de forma definitiva. Passada a fase áurea do sindicalismo e do momento ‘revolucionário’ dos trabalhadores, cristalizou-se a negociação como instrumento válido e reconhecidamente eficaz, inclusive como matéria não mais incluída tão-somente nos conteúdos programáticos de cursos de treinamento, mas também nos currículos escolares de graduação e pós-graduação das universidades, nas faculdades de administração.

Retomou-se a preocupação com o viés do humanismo e, principalmente, com a necessidade de profissionais com visão abrangente, horizontalizada, não somente no que dizia respeito aos contornos organizacionais mas, no caso do ARH, principalmente com relação ao indivíduo como ser humano. Exigia-se do ARH um perfil cognitivo que lhe permitia analisar cenários multidisciplinares dos indivíduos, não mais como simples trabalhadores assalariados, mas como ‘parceiros’ do negócio, responsáveis, portanto, por uma parcela significativa dos resultados projetados. Iniciou-se aqui a fase nobre e mais interessante do ARH.

1.4 - Histórico da Gestão de RH

1.4.1 - As Escolas de Administração X a Função de Pessoal

A chegada das máquinas, do vapor, da eletricidade, da eletrônica, do transistor e, mais recentemente, do chip, alavancou mudanças inacreditáveis na tecnologia, nos processos de produção e na metodologia da pesquisa.


O primeiro passo foi dado pelo testemunho trazido no livro Shop management (1903), seguido de Os princípios da Administração Científica (1906), ambos de autoria do até então desconhecido engenheiro Taylor, na busca da maximização da eficiência na produção.

Ao americano Taylor seguiu-se o francês Fayol com seu Administração Geral e Industrial (1916), no qual introduziu pela primeira vez a clássica divisão das funções do administrador:

· Planejar

· Organizar

· Coordenar

· Comandar

· Controlar

Taylor e Fayol são responsáveis pelo surgimento do movimento da Administração Científica e Escola Clássica. Nesse período e sob tal influência, nasceu a função de chefe pessoal propriamente dita. Para o empresário, o trabalhador era tão-somente um instrumento a mais na busca dos resultados da empresa. O que importava era que o trabalhador tivesse uma boa saúde física e a maior dedicação possível ao trabalho em jornadas que podiam estender-se até 18 horas diárias.

Alguém deveria contabilizar as entradas e saídas; os pagamentos, os vales, os descontos e as faltas. Cabia ao então chefe de pessoal ‘informar’ eventuais irregularidades e advertir ou despedir os faltosos. Era uma função geralmente vista pelos empregados como ‘de confiança’ do patrão e revestida de um poder coercitivo muito grande, já que eram suas ações punitivas em nome da empresa.

O movimento de relações humanas, na década de 20, trouxe um desafio extremo à função de chefe pessoal. Como se sabe, esse novo modelo de administração teve como base de mudança a relação entre empregados e empregadores. Enquanto a Escola Clássica operava à base da força e do autocratismo, o novo modelo propunha aumentar a produtividade pela eliminação dos conflitos e seus respectivos custos.

Nesse novo modelo administrativo pregado pela  Escola de Relações Humanas de gerir a relação entre empregados e empregadores, a função de chefe pessoal sofre uma pressão muito forte, com uma inversão radical de seu papel.  A ordem agora é preocupar-se com o indivíduo, com suas necessidades e outras variáveis com as quais até esse momento ninguém estava absolutamente preparado. Nem o empresário, nem o trabalhador e muito menos o chefe de pessoal.

Todavia, apesar das dificuldades encontradas à época e do despreparo generalizado, mantêm-se o movimento que evolui para um segundo estágio: o Behaviorismo, o qual, embora fundamentando também suas bases no comportamento, era uma crítica à escola de relações humanas pela sua singeleza e empirismo ao entender que a simples satisfação no trabalho pudesse gerar, por si só, a eficiência tão procurada.

Surgem, em 1945, à luz do Behaviorismo, os primeiros estudos sobre liderança, autocratismo, democracia no trabalho e motivação humana. Nesse novo cenário a função de chefe pessoal vê-se envolvida com as teorias de Simon, McGregor, Barnard, Argyris e com uma variável até então desconhecida por eles e pela organização: o poder das relações informais.

Sabe-se que não basta conhecer uma realidade para agir sobre ela. É necessário dominar todas as variáveis endógenas e exógenas aos processos em que essa realidade está envolvida, bem como possuir uma bagagem cognitiva adequada para poder garantir uma interferência, no mínimo, menos acidental e casuística.

Trata-se de um marco interessante, pois na hierarquia natural das organizações essa função sobe um degrau muito importante no conceito organizacional e na estrutura piramidal, deixando de ser uma função puramente operacional para tornar-se de origem tática.

A função de pessoal passa a identificar-se, nos Estados Unidos, como ‘personnel manager’ (gerente de pessoal); na Itália, ‘dirigente del personale’; no Brasil, adotou-se a tradução do inglês, ‘gerente de pessoal’.

O que se acrescentou à responsabilidade de contabilizar salários, horas trabalhadas, controlar faltas e atrasos e remunerar os trabalhadores foi o acompanhamento das questões legais e sindicais que surgiram nessa época. Ou seja, o avanço, comparativamente ao status das outras áreas organizacionais (produção, vendas, etc.) foi quase imperceptível.

Visto por outro ângulo – a bem da verdade – o gerente de pessoal nada fez, pessoalmente, para mudar o seu perfil. Continuou sendo um chefe de pessoal, com uma roupagem diferente. Sua visão ainda era muito tecnicista, mecanicista, e ligada às questões de registros burocráticos, fiscalização de aspectos legais e cumprimento de regras e normas.

Foi somente na década de 50 que apareceu a denominação que ligava essa área à de ciências humanas. Exatamente na mesma época em que a escola de relações humanas estava no auge, resolveu-se que seria muito apropriado denominar essa função de ‘gerente de relações humanas’ ou gerente de recursos humanos (GRH), tradução literal do inglês human resource manager, já utilizada nos Estados Unidos.

Num modismo típico dos anos 60, nos Estados Unidos criou-se paralelamente ao GRH o gerente de relações industriais (GRI) (industrial relation manager) para distinguir o gerente que cuidava de aspectos puramente administrativos (GRI) daquele que seria o especialista sobre questões ‘humanas’(GRH).

O ganho dessa vez não foi somente de nomenclatura. Nem só de status. A ‘moderna’ função de GRH ganhou diversas subáreas que passaram a lhe dar uma abrangência muito maior, embora ainda sempre em nível tático-operacional.

1.4.2 - Fases evolutivas da gestão de pessoal

Pesquisa realizada em 1997 pela professora Tose, da Faculdade de Administração da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo( Apud Jean Pierre Marras-2002, utilizada na construção de sua dissertação de mestrado, mostra que é possível destacar cinco fases na evolução do perfil profissional de RH e suas respectivas épocas. Conforme Tose, as fases possuíam as seguintes características:

1. Contábil (Antes de 1930) – A fase contábil, pioneira da ‘gestão de pessoal’, também chamada de ‘pré-histórica’ por alguns autores, caracterizava-se pela preocupação existente com os custos da organização. Os trabalhadores eram vistos exclusivamente sob o enfoque contábil: comprava-se a mão-de-obra e, portanto, as entradas e saídas provenientes dessa conta deveriam ser registradas contabilmente.

2. Legal (1930 a 1950) – A fase legal registrou o aparecimento da função de chefe de pessoal, profissional cuja preocupação estava centrada no acompanhamento e na manutenção das recém- criadas leis trabalhistas da era getulista. Tose aponta uma característica interessante dessa fase: o poder até então unicamente centrado na figura dos feitores (chefes de produção) sobre os empregados passou para as mãos do chefe de pessoal pelo domínio exercido sobre as regras e normas jurídicas impostas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

3. Tecnicista (1950 a 1965) – A fase tecnicista foi a que implantou no Brasil o modelo americano de gestão de pessoal e alavancou a função de RH ao status orgânico de gerência. Foi nessa oportunidade que o presidente Juscelino Kubitschek implementou a indústria automobilística no nosso país, momento em que os empresários tiveram que aceitar em seus organogramas a figura do GRI. Obviamente algumas modificações tiveram de ser realizadas, devido às características locais do gerenciamento e da cultura organizacional ainda em fase embrionária; contudo, há que se ressaltar que isso representou, para a organização e para os trabalhadores, um grande avanço na qualidade das relações entre capital e trabalho. Foi nessa fase que a área de RH passou a operacionalizar serviços como os de treinamento, recrutamento e seleção, cargos e salários, higiene e segurança no trabalho, benefícios e outros.

4. Administrativa (1965 a 1985) – A fase administrativa (ou sindicalista, segundo Tose) criou um marco histórico nas relações entre capital e trabalho, na medida em que é berço de uma verdadeira revolução que, movida pelas bases trabalhadoras, implementou o movimento sindical denominado ‘novo sindicalismo’. Nessa fase, registrou-se nova mudança – significativa – na denominação e na responsabilidade do até aqui gerente de relações industriais: o cargo passou a se chamar gerente de recursos humanos. Pretendia-se com essa mudança transferir a ênfase em procedimentos burocráticos e puramente operacionais para as responsabilidades de ordem mais humanísticas, voltadas para os indivíduos e suas relações (com os sindicatos, a sociedade, etc.)

5. Estratégica (1985 a atual) – A fase estratégica foi demarcada operacionalmente, segundo Albuquerque (1988), pela introdução dos primeiros programas de planejamento estratégico atrelados ao planejamento estratégico central das organizações. Foi, assim, nessa fase que se registraram as primeiras preocupações de longo prazo, por parte  das empresas, com os seus trabalhadores. Iniciou-se nova alavancagem organizacional do cargo de GRH, que, de posição gerencial, de terceiro escalão, em nível ainda tático, passou a ser reconhecido como diretoria, em nível estratégico nas organizações.”

2 - Novas Abordagens em Desenvolvimento de Recursos Humanos

2.1 - A dinâmica da mudança

Analisando sob o ponto de vista histórico, a mudança assume hoje um aspecto e uma importância até agora nunca vistos, quer no aspecto qualitativo quer no quantitativo.


A empresa encontra-se constantemente como alvo desse movimento dinâmico representado pelo movimento de forças provocado pelas mudanças. Vê-se atingida, por exemplo, por vetores internos que lhe modificam valores, comportamentos, processos e resultados.   À medida que admite novos empregados e adquire novas máquinas; do seu exterior recebe inputs que a obrigam a compartilhar transformações de mercado, de preços, de qualidade, de produtos, etc. Isso apenas para falar de alguns aspectos quantitativos de mudança.


No que tange à qualidade de mudança, há um fator relevante que deve merecer a nossa reflexão: a questão da dinâmica da mudança, da sua velocidade no impacto. É sabido por todos que os tempos modernos empurram o homem cada vez mais a uma corrida inconseqüente e voraz na luta por dimensões que aparentemente o fortalecem e o energizam para a sobrevivência e o desenvolvimento. É a sede de informação, de saber, de bem-estar, de vencer, de ter.   A empresa padece do mesmo mal.


A abertura dos mercados e a globalização da economia são, na atualidade, dois fatores muito influentes que ajudam a formar o campo de forças de que estamos falando.


Como exemplo, temos as mudanças que ocorreram logo após a ‘abertura’ de mercado: invasão de produtos importados a preços muito mais convidativos que os similares nacionais; qualidade e variedade de produtos nunca antes vistas no mercado nacional; fechamento de empresas, devido à dificuldade de concorrência; fusões de grupos nacionais e multinacionais; transformação do perfil do emprego; altas taxas de desemprego; falta de investimentos na produção; etc.


Em termos mundiais, as mudanças atingiram de tal forma o dia-a-dia das pessoas que as sociedades não mais se surpreendem com a conquista do espaço, de outros planetas; as maravilhas da microeletrônica, das telecomunicações, dos robôs, dos avanços da genética; com os tubos de ensaio e os bebês de proveta, etc.


No interior das organizações outras mudanças têm ocorrido e merecem ser apontadas: o enxugamento de estruturas; o fim da corrida por cada vez mais benefícios; grande insegurança no emprego e desilusão com as instituições; aumento de exigências no perfil dos empregados; diminuição dos níveis salariais; empregos multifuncionais; o fim do emprego vitalício; etc.


Toda essa conjuntura faz parte de um cenário que deve ser analisado sob um ponto de vista multidisciplinar e holístico, principalmente quando se devem traçar diretrizes estratégicas de longo prazo, como é o caso do novo conceito adotado para o Administrador de Recursos Humanos(AERH), incluindo nas suas funções a de compartilhar junto à alta Direção o planejamento do destino organizacional de uma empresa.

Considerando a importância da investidura do novo papel, o Administrador de Recursos Humanos deverá adotar técnicas que auxiliem a estrutura organizacional a alcançar os resultados esperados. Dentre outras, sugere-se :

2.2 - Trabalho em equipe

Esse é o modelo mais perseguido pela Administração Estratégica de Recursos Humanos(AERH). Fazendo com que os empregados trabalhem em conjunto e compartilhem responsabilidades, obtém-se como resultado indivíduos comprometidos e envolvidos na solução de problemas. Em modelos como esse, é preciso que os supervisores se identifiquem como ‘coordenadores’ e não ‘controladores’ para o sucesso do empreendimento. É interessante notar como se instaura o autocontrole do grupo, ou seja, os próprios membros do grupo se encarregam de ajustar eventuais desvios que ocorrem entre eles, seja técnico seja comportamental. O trabalho ‘em equipe’ difere do trabalho ‘em grupo’: enquanto no último os componentes executam, cada um separadamente, as tarefas que lhe foram designadas pelo líder, responsabilizando-se isoladamente pelo que cada um realiza, na equipe todos trabalham em uníssono, envolvidos cada um na tarefa de todos, fazendo com que haja um comprometimento total nos resultados gerais.

2.3 - Qualidade de Vida no Trabalho

Enquanto as organizações preocupam-se em ser mais competitivas, produzindo mais e melhor a custos menores, os empregados buscam no interior das empresas onde trabalham a compensação do estresse causado pela busca frenética de resultados.   A conscientização do desejo de ‘viver qualitativamente melhor’ é algo patente e palpável para a grande massa dos trabalhadores.


Algumas universidades, como a Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, incluíram em seus currículos de RH uma disciplina com esse objetivo. Por outro lado, diversas organizações (principalmente as multinacionais) já estão desenvolvendo programas de treinamentos e políticas ajustadas a atender especificamente essa necessidade.

Isso prova que sob este título encontra-se uma das principais questões a serem estudadas e resolvidas, no limiar do próximo século, no âmbito empresarial, pela área de recursos humanos.

2.4 - Aprendizagem Organizacional

É o aprimoramento de questões que dizem respeito à vida da própria empresa, sua composição, sua estrutura, seu desenvolvimento, seus pontos fracos e fortes, seu presente e seu futuro. É parte do desenvolvimento gerencial e dos talentos da empresa. É uma tendência das organizações modernas instalar centros de desenvolvimento e políticas orientadas a esse modelo como alavancas de reeducação e atualização constante dos membros da empresa em assuntos internos e externos. Nesse particular, o benchmarking é bastante utilizado tanto para conhecer e trocar experiências com o mercado, quanto para avaliar as próprias políticas internas da empresa.

Gerenciar mudanças no plano organizacional é um dos maiores desafios entre os campos de responsabilidade da AERH.  Não tanto pelas transformações da tecnologia, dos processos ou de outros fatores que atingem o dia-a-dia da empresa, mas muito mais por aquelas que focam  o ser humano.

Entre muitas de suas frases históricas, Walt Disney disse certa vez: “Você pode sonhar, criar, desenhar e construir o lugar mais maravilhoso do mundo... mas é preciso gente para fazer do sonho uma realidade”.    E “gente” é muito susceptível às mudanças, tornando-se quase sempre, e involuntariamente, resistente a ser mudada. Esse é o grande desafio da AERH: fazer com que as pessoas consintam em mudar e em ser mudadas.

Com relação a isso, Alvin Toffler diz: “Para sobreviver, para evitar o que chamamos de choque do futuro, o indivíduo precisa tornar-se infinitivamente mais adaptável e capaz do que nunca. Precisa procurar maneiras inteiramente novas de se apoiar, pois todas as antigas raízes – a religião, a nação, a comunidade, a família ou a profissão – estão agora tremendo sob o impacto do furacão representado pelo ímpeto da aceleração”.

Há obviamente diversos caminhos para trilhar numa organização para conseguir que as mudanças sejam enfrentadas com uma visão realística, contudo, é preciso atentar para as seguintes conclusões observadas por Morgan (1974) – apud Jean Pierre Marras (2002), sobre a reação psicológica dos indivíduos com relação à mudança:

1. A perspectiva da mudança desnorteia a maioria das pessoas até elas ficarem sabendo que não existe ameaça ao seu status ou ao seu bem-estar.

2. A mudança positiva estimula a maioria das pessoas.

3. A falta de mudança aborrece a maioria das pessoas.

4. A falta de mudança irrita algumas pessoas a ponto de leva-las à revolta.

5. A mudança tende a ter um efeito em cadeia: outras mudanças seguem-se às boas mudanças e outras pessoas adotam as mudanças que se revelam promissoras.

6. A mudança que prova que pode elevar o ânimo ganha mais adeptos do que a que só tem efeitos materiais.

7. É mais cômodo preparar-se para a mudança e aceitá-la do que esperar que ela nos seja imposta.

8. O homem tem capacidade de enfrentar a mudança. Os animais têm que esperar, inconscientemente, sua adaptação ao ambiente em transformação no curso de uma evolução que transcorre durante inúmeras gerações.

9. O homem pode adaptar-se à mudança graças ao aprendizado contínuo e à paciência.

10. A história da mudança mostra que, quando as condições melhoram, as pessoas ficam mais visivelmente insatisfeitas; não se contentam por já terem progredido tanto, mas reclamam a distância que ainda têm de percorrer.

11. A mudança forçosamente não torna obsoletos os velhos valores, embora algumas pessoas pensem assim.

12. Os efeitos a longo prazo da mudança são, invariavelmente, mais importantes do que os de curto prazo, mas poucas pessoas levam em consideração o futuro distante ao envolver-se na mudança.

O processo de mudança apresenta um alto grau de dificuldade no seu gerenciamento. Ao mesmo tempo em que a empresa deseja ou precisa operar certas mudanças para adaptar-se à nova realidade ou antecipar-se a certos acontecimentos, os indivíduos, embora possam inicialmente colocar-se favoráveis, tendem a resistir à medida que as mudanças ocorrem.

3 - Postura e Perfil Desejados do Gestor de Pessoas

Define-se ‘postura’ como o conjunto de características cognitivas e atitudinais que fazem com que uma pessoa seja vista e avaliada de uma determinada maneira.

A postura de um gestor de Pessoas está diretamente relacionada ao seu perfil cognitivo e cultural, no seu sentido mais amplo. A educação familiar e formal adquirida ao longo de sua vida delineia  um conjunto de valores que alavanca a exteriorização de suas atitudes.

É sabido que cada pessoa é única, isto é, que existem referenciais individuais de traços que personificam cada um de nós em determinados campos. Por exemplo, podemos ser vistos como alguém polido, calmo e didático ou como alguém agitado, nervoso e de pavio curto. Podemos ser diplomáticos, planejadores e negociadores ou do tipo anarquista, prático e orientativo.

Há posturas de mando e de mandado, de líder e de chefe, mecanicista e humanista, racional e emocional, etc.

A evolução histórica do perfil e da postura exigida  do GHR registra modificações importantes ao longo do tempo.

Atualmente, o padrão para esse cargo pede um profissional preferencialmente graduado em administração de empresas, com especialização em RH, visão holística, perfil de planejador estratégico e com estilo de liderança situacional.

É essencial que o profissional tenha não só uma formação humanista, mas, principalmente, esteja dotado de uma empatia profunda para estabelecer relações proveitosas tanto com os executivos da empresa como com os trabalhadores de chão-de-fábrica.

Ainda carregados da herança dos seus ‘antepassados’, é muito comum ver profissionais autodenominados de RH presos às funções de folha de pagamento, às questões legais e a posturas rígidas sustentadas por inúmeros controles burocráticos. Os pontos fortes desses profissionais não são obviamente as leituras ou a especialização das relações, e muito menos as questões maiores relacionadas às estratégias organizacionais.

Entretanto, a tendência natural é que todas as empresas (inclusive pequenas e médias) comecem a  reverter esse quadro, instituindo em seus quadros a figura do AERH, que, além de tratar de admitir, demitir, fazer a folha de pagamento, normatizar, interpretar e aplicar as leis,  possuam também posturas holísticas e estratégicas.

4 - O Sistema de Administração de Recursos Humanos  - ARH

O sistema de ARH é formado por um conjunto de subsistemas que respondem individualmente por cada uma das funções da ARH.  Os principais são : 

· Recrutamento e Seleção

· Trabalhistas Políticas e Sistemas de Remuneração ou Cargos e Salários

· Treinamento e Desenvolvimento

· Política de Benefícios

· Departamento de Pessoal

· Treinamento e Desenvolvimento

· Avaliação de Desempenho Funcional

· Higiene e Segurança do Trabalho

· Relações Trabalhistas

4.1 - Recrutamento e Seleção
Esse subsistema de RH é o responsável por:

a) atrair (recrutar) e fazer a triagem de profissionais no mercado;

b) seleção e encaminhamento de profissionais para a empresa.

Dependendo do porte da empresa, esse subsistema pode ser administrado por um só profissional ou por diversas equipes, em função do volume de trabalho a ser executado.

Alguns fatores ou acontecimentos sinalizam para a necessidade de acionar um serviço de recrutamento :

a) rotatividade (turn-over);

b) aumento de quadro planejado;

c) aumento de quadro circunstancial.

Rotatividade (turn-over)

É o número de empregados desligados da empresa num determinado período comparativamente ao quadro médio de efetivos. A rotatividade é expressa por um número índice, que recebe o nome de Índice de Rotatividade.

Aumento de quadro planejado

Essa é uma situação que encontramos em empresas que além de manter um programa de planejamento global têm, por meio da ARH, a administração de um orçamento (budget) de efetivos construído de forma integrada entre todas as áreas da empresa.

Esse budget leva em conta, em geral, um período determinado (um ano, por exemplo) e nele estão contidas as ações ou intenções previamente planejadas e aprovadas como:

· mudanças de maquinário (aumento ou diminuição)

· extinção de uma área e redimensionamento de outras

· criação de uma nova área

· lançamento de um novo produto

· aumento de produção

· abertura de novas praças

· reestruturação administrativa, etc.

Aumento de quadro circunstancial
No caso de aumento de quadro circunstancial, temos variáveis não-controláveis, que devem ser atendidas de forma emergencial a qualquer momento pela organização. Trata-se de motivos não planejados, mas, que por razões prementes, precisam ser atendidos, em função de mudanças repentinas do mercado, seja da concorrência, etc.

Ex.: Na área hoteleira, a época de alta estação, reveillon.

        No comércio, festas natalinas, etc  

4.1.2 - Processo de Recrutamento
Recrutamento de  pessoal é uma atividade de responsabilidade do sistema de ARH que tem por finalidade a captação de recursos humanos interna e externamente à organização objetivando.

Todo processo de recrutamento de pessoal tem início a partir de uma necessidade interna da organização, no que tange à contratação de novos profissionais. Essa necessidade que, como vimos, origina-se por motivos diversos, é expressa ou emitida formalmente, pelo ‘requisitante’ da área, através de um documento denominado requisição de pessoal (RP),  modelo anexo.   Em linhas gerais, a RP segue um fluxo predeterminado pela própria organização (procedimentos de O&M), mas, em geral, o que determina o seu atendimento automático é a sua própria razão de ser.

a) RP por motivo de substituição ou aumento de quadro previsto em budget;

b) RP por aumento de quadro não previsto em budget.

Normalmente uma RP possui um campo específico para registrar as características mais importantes exigidas pelo cargo para bem desempenhar as funções. Nesse particular, a empresa que possui, em sua estrutura orgânica, um subsistema de cargos e salários retira esse campo da RP, pois essas informações estão registradas num instrumento já existente, da emissão dessa área, que é a Descrição de Cargo.

A descrição de cargo especifica, com detalhes, todas as características que o cargo exige, fazendo com que haja uma padronização no perfil organizacional dos cargos da empresa e evitando, assim, que cada requisitante faça exigências descabidas ou com uma visão estritamente pessoal. Como exemplo disso, poderia acontecer de um requisitante solicitar uma secretária com bom português (nível gerencial), curso superior e dois anos de experiência  nas funções, enquanto outro pode entender que o curso técnico em secretariado é suficiente, mas exigir uma experiência acima de cinco anos.

Dessa forma, conclui-se que as empresas com uma área de cargos e salários atuante e bem organizada favorecem o processo de recrutamento e seleção, na medida em que permitem uma abordagem mais profissional e de gerencialmente mais efetivo.   Por outro lado, aquelas organizações que não possuem uma área de cargos e salários, ao deixar por conta de cada requisitante as características dos profissionais solicitados, permitem que se estabeleça um sistema inorganizado de estrutura de responsabilidades e uma descompensação no rendimento e na qualidade dos resultados finais da empresa, sem falar nos possíveis problemas legais que essa prática acaba gerando.

De posse da RP devidamente preenchida e aprovada, o setor de recrutamento de pessoal dá inicio, então, ao processo propriamente dito. 

O passo  seguinte é decidir  qual a fonte de recrutamento a utilizar. 

4.1.3 - Fontes de Recrutamento

Fontes de recrutamento são as instâncias que podem ser exploradas na busca de recursos humanos para estabelecer o processo seletivo da empresa. Entre as fontes de recrutamento mais utilizadas, pode-se citar as seguintes:
	Tipos de fontes de recrutamento

	1. Funcionários da própria empresa

	2. Banco de dados interno

	3. Indicações Externas

	4. Cartazes (internos e externos)

	5. Entidades (sindicatos, associações, etc.)

	6. Escolas, Universidades, Cursos, etc.

	7. Outras empresas (fornecedores, clientes, etc.)

	8. Agências de Emprego

	9. Mídia (anúncios classificados, rádio, etc.)

	10. Consultorias

	11. Headhunters


Pelo tipo de fonte a ser utilizada na busca de recursos, o recrutamento de pessoal classifica-se  em:

a) Recrutamento Interno;

b) Recrutamento Externo.
4.1.4 - Recrutamento interno

É aquele que privilegia os próprios recursos da empresa. Isso é, a divulgação das necessidades (vagas em aberto) é informada por meio de comunicação – memorandos ou cartazes –, em todos os quadros de avisos da empresa, com as características exigidas pelo cargo, solicitando àqueles interessados que compareçam ao setor de recrutamento para candidatar-se à posição oferecida ou enviem seus dados para análise.

As empresas mais modernas, que utilizam sistemas informatizados, como a Intranet, possibilitam aos funcionários receberem as informações das vagas disponíveis e realizarem a sua inscrição, preenchendo diretamente um formulário na própria tela do computador.

A prática do recrutamento interno deve estar sustentada em procedimentos e política elaborada de forma transparente e ter a sua divulgação garantida em todos os níveis da estrutura organizacional. Todos na organização – desde o supervisor menos categorizado até o gerente de maior nível hierárquico – devem estar uníssono com essa política e até promove-la, como instrumento de desenvolvimento não só dos trabalhadores, na medida em que proporciona uma possibilidade maior e mais veloz de ascensão nos quadros da empresa, mas também da própria organização, como instrumento fortíssimo de incentivo motivacional e de eficiência e baixo custo para  o processo de recrutamento.

Recrutar um empregado nos próprios quadros da organização, a empresa beneficia-se nos seguintes pontos, entre outros:

1. A velocidade do processo de recrutamento e seleção é otimizada ao extremo: os interessados comparecem de imediato ao setor de R&S e em no máximo 24 horas já podem estar sendo avaliados pelo requisitante. A avaliação via Intranet pode ser imediata.

2. O processo admissional, no caso de recrutamento interno, também é extremamente mais veloz pois o empregado escolhido através de um recrutamento interno não necessita submeter-se a uma bateria total de testes, levantamento de informações, etc., apenas providencia-se a transferência de um setor para outro.

3. O ‘novo’ empregado não necessita submeter-se ao treinamento introdutório (treinamento dado a todos os novos funcionários para inteira-los sobre as informações, mais importantes da empresa, segurança, etc.), ganhando com isso, no mínimo, algumas horas ou dias de trabalho produtivo.

4. Os custos finais do processo de R&S caem vertiginosamente (quase curto zero).

5. A motivação do empregado escolhido nesse processo e dos que o rodeiam atinge e supera os limites da normalidade automaticamente, sem esforço e sem custos.

Entretanto, vale a pena chamar a atenção para as desvantagens que poderão acontecer:

1.  Pode gerar conflitos de interesses, pois, ao oferecer oportunidade de crescimento cria uma atitude negativa nos empregados que não demonstram condições

  2.  Pode levar  os empregados a uma progressiva limitação às políticas e diretrizes da        organização. Perdem a criatividade e passam a raciocinar apenas dentro dos padrões da cultura organizacional.

4.1.5 - Recrutamento Externo

É o processo de captação de recursos humanos no mercado de trabalho, com o objetivo de suprir uma necessidade da empresa no seu quadro de efetivos.

Todo recrutamento externo tem seu início a partir da tomada de decisão com relação a dois tópicos que definem, para o gestor de R&S, qual o melhor caminho a ser seguido na escolha das fontes utilizadas na prospecção de candidatos. São eles:

a) a variável tempo

b) a variável custo

Variável tempo

A variável tempo é aquela que determina a exigência temporal que está contida na solicitação feita pela área solicitante da vaga, ao mesmo tempo em que indica, também, pelo mesmo parâmetro temporal, a fonte de recrutamento mais adequada.

Variável custo

É a que representa a possibilidade financeira que se dispõe para iniciar um processo de recrutamento e seleção, ao mesmo tempo que possibilita identificar as fontes de recrutamento pela diferenciação de custo que cada uma representa.

4.1.6 - Processo de Seleção

Seleção de pessoal é uma atividade de responsabilidade do sistema de ARH, que tem por finalidade escolher, sob metodologia específica, candidatos a emprego recebidos pelo setor de recrutamento, para o atendimento das necessidades internas da empresa.

Todo o processo de seleção de pessoal baseia-se fundamentalmente na análise comparativa de dois campos:

Exigências do cargo – são as características que o cargo exige do profissional em termos de conhecimentos, habilidades e atitudes para o bom desempenho das funções.

Características do candidato – é o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que cada candidato possui para desempenhar as suas tarefas.

Compõem-se de trabalhos de prospecção ou coleta de informações e dados de cada indivíduo, em particular, na tentativa de conhece-lo extrínseca e intrinsecamente. Para possibilitar essa análise dos indivíduos, o selecionador dispõe de dois instrumentos que são:

a) entrevista de seleção

b) testes diversos de aferição

4.1.7 - Entrevista de Seleção

A entrevista de seleção objetiva detectar dados e informações dos candidatos a emprego subsidiando a avaliação do processo seletivo.

Atualmente, entre todos os instrumentos utilizados pelo selecionador, a entrevista de seleção é aquele considerado mais importante. Até alguns anos atrás, contudo, era tida como instrumento acessório: foi uma época em que os testes psicológicos eram mais relevantes que a própria análise pessoal do selecionador.

Essa situação  inverteu-se com o tempo. O elemento substantivo no processo seletivo atual é a análise do selecionador, isto é, é a própria entrevista realizada entre candidato e selecionador. Os testes psicológicos e os demais testes estão sendo considerados elementos adjetivos, complementares à própria entrevista.

4.1.8 - Aplicação de testes

Existe uma grande variedade de testes utilizados pelos selecionadores, como instrumentos acessórios à entrevista de seleção. É decisão do entrevistador realizar ou não certos testes no candidato e, a princípio, essa decisão está relacionada com o tipo de entrevista executado, o tipo de dúvidas encontradas durante a entrevista e a metodologia do entrevistador.

Quanto à finalidade, as organizações adotam, entre outros, os seguintes tipos de testes em seus processos seletivos:

a) teste prático;

b) teste situacional;

c) teste psicológico de aptidão e   de personalidade;

d) teste grafológico.

5 - Políticas e Sistemas de Remuneração ou Cargos e Salários

A função de  remunerar  é uma das importantes  responsabilidades da ARH.  É claro que o salário não constitui apenas o único componente remuneratório de contraprestação do trabalho.  Existem também parcelas adicionais (horas extras, adicional noturno, etc) e  os benefícios que acabam  se somando, formando o que chamamos de remuneração.

O profissional responsável pelo programa de remuneração deverá ter o seu papel bem definido, suas atribuições e autoridade.  Ao decidir montar a sua estrutura de cargos e salários, a organização pode optar por fazê-lo com uma equipe interna, própria, ou pela contratação de uma assessoria externa especializada, quando não contar com especialistas em condições de conduzir o programa segundo todas as suas exigências técnicas.

Compete aos analistas de Cargo e Salários  a confecção de tabelas, gráficos, cálculos isolados, acompanhamento de pesquisas salariais, coleta de informações, análise de tarefas, descrição dos cargos, análise comparativa de cargos e salários, análise de tendências, ajustes e redesenho da estrutura organizacional.

Para tomar decisões quanto aos cargos e salários, geralmente, as empresas constituem uma equipe ou comitê  de salário, com o objetivo de não somente na criação e implantação do Plano de Cargos e Salários, como também sempre que for necessária a sua intervenção para a sua manutenção.  Para isso, os gestores devem escolher pessoas que possuam as características abaixo, entre outras que a empresa considere necessárias:

· Conhecimento dos fluxos e das funções da organização

· Bom relacionamento com o público interno

· Alto grau de bom senso, discernimento e flexibilidade

· Bons negociadores
5.1 - Tarefa, Função e Cargo 

Tarefa

É formada quando um conjunto de elementos requer o esforço humano para  realização de um determinado fim. 

Função

Conjunto de tarefas e responsabilidades que compõem os serviços  de cada pessoa numa organização.

Cargo

Formado por um conjunto de funções similares, na maioria ou em todos os aspectos mais importantes das tarefas que as compõem. É a posição hierárquica desse conjunto de  funções

É aconselhável  proceder  a elaboração de um Manual de Descrição de Cargos, contendo  todas as informações a respeito dos cargos, de acordo com a estrutura da empresa, devendo ser atualizado constantemente, de acordo com alterações de mercado e da realidade da própria empresa.

Há diversos fatores que devem ser levados em consideração ao elaborar um Plano de cargos e Salários. A escolha deles dependerá de variáveis que determinam o tipo e perfil da empresa, como cultura organizacional, tipo de mão de obra, tecnologia utilizada, etc

Uma vez implementado o Manual de Descrição de Cargos, a empresa necessita estabeleceras faixas salariais. Para tanto, deve levar em consideração os salários pagos pela empresa e o salário pago pelo mercado . 

5.2 - Pesquisa de Salários

É o instrumento gerencial que possibilita conhecer, através de coleta e de tabulação estatística de dados, as práticas e os valores médios praticados num determinado mercado. 

A pesquisa de salários é fundamental na administração da remuneração, pois com ela, é possível comparar e/ou acompanhar o posicionamento dos salários e benefícios da empresa  com  os praticados no mercado.

A escolha dos cargos a serem pesquisados deve realizar-se de acordo com as necessidades apresentadas no momento e deverá ser observado o tipo das empresas a serem pesquisadas e se pautar em critérios específico de cada empresa

Uma vez escolhidos os cargos a pesquisar e as empresas a serem convidadas, o próximo passo é realizar um cronograma da pesquisa, definindo os passos do trabalho e as datas previstas para cada passo.

Sugere-se a utilização de uma agenda de Coleta de Dados, contendo nos seguintes elementos:

· Informações gerais sobre o trabalho

· Informações das empresas participantes da pesquisa

· Pesquisa  de Política e Salários e Benefícios

· Relação de Cargos Pesquisados

· Formulários a serem utilizados

· Metodologia a ser aplicada

Obs.: Na análise dos perfis dos cargos pesquisados, haverá sempre diferenças salariais que extrapolam os valores médios do mercado e que, obviamente, poderá provocar distorções nos resultados finais. Assim, recomenda-se considerar uma faixa salarial que deseja trabalhar.

Existem no mercado programas(software) próprios para tratamento dos dados colhidos na pesquisa, o que confere aos resultados maior confiabilidade e baixo custo operacional.

5.3 - Salário

Existem  diversas maneiras de definir o termo salário, dependendo de sua forma de aplicação ou como ele se apresenta para o empregado ou para o empregador. algumas das definições são:

	Tipo de Salário
	Definição

	Salário Nominal
	É o aquele que consta na ficha de registro, na carteira profis-sional e em todos os documentos legais.  Pode ser expresso em hora, dia, semana, mês,etc

	Salário Efetivo
	É o valor efetivamente recebido pelo empregado, já descontadas as obrigações legais (INSS, IR,etc) 

	Salário Complessivo
	É o que contem no seu valor toda e qualquer parcela adicional(hora extra, etc)

	Salário Profissional
	É aquele que o valor está expresso na lei e se destina especificamente a algumas profissões (categorias). Por exemplo: médicos, engenheiros, etc 


5.4 - Política Salarial

Para implementar  uma estrutura salarial, uma organização necessita criar, com antecedência, a sua política salarial.   Trata-se de um instrumento,  pelo qual a empresa determina quais os parâmetros que deseja imprimir, fixando condições e normas a serem seguidas ao longo de toda a estrutura organizacional.

Na Política deverão ser incluídos os itens:  Estrutura Salarial (referência ao Manual de Descrição de Cargos, Manual de Avaliação de Cargos, Classificação e Faixa de Cargos), Aumentos, Promoções, Pesquisas Salariais, Novos Cargos, e outros itens considerados indispensáveis pela empresa.

5.5 - Política de Benefícios

Denota-se benefício o conjunto de programas ou planos oferecidos pela organização como complemento ao sistema de salários. 

O programa de benefícios deve atender  aos objetivos da organização e de seus empregados beneficiados.  Os objetivos organizacionais são satisfeitos na medida em que a empresa garante o atendimento das necessidades básicas e, portanto, auxilia na manutenção de baixos índices de rotatividade e ausências, boa qualidade de vida dos empregados, redução do estresse, etc.  Isso torna a empresa competitiva no mercado de trabalho.  O atendimento das necessidades dos indivíduos parte do pressuposto que a empresa sabe o que é melhor para seus funcionários, ao mesmo tempo que carrega um forte tom  de paternalismo, ao fixar, de forma unilateral, o que um trabalhador necessita para garantir o nível  mínimo de qualidade de vida, como alimentação e assistência médica, oferecidas  como parte integrante de remuneração.

Tipos de Benefícios

Os benefícios oferecidos pelas empresas podem ser subdivididos em: compulsórios  espontâneos. 

Benefícios Compulsórios

São aqueles que a empresa concede aos seus empregados em atenção às exigências da lei ou de normas legais como acordos ou convenções coletivas de trabalho. Ex.: complemento de auxílio-doença, vale-transporte, 13o. salário, férias, adicional de férias, salário-maternidade, etc.

Benefícios Espontâneos

São aqueles que a empresa oferece aos seus empregados por vontade própria, geralmente com o objetivo de atender às necessidades dos empregados ou de tornar o perfil da remuneração atraente e competitiva no mercado de trabalho, tanto para atrais novos recursos humanos quanto para manter os atuais.  Entre os benefícios espontâneos mais encontrados no mercado,  encontram-se os seguintes: 

Restaurante, Seguro de Vida, Assistência médica, Festas para empregados, transporte , cesta básica, seguro de acidentes pessoais, assistência odontológica, empréstimos pessoais, banco de horas, vale refeição, bolsas de estudo, gratificações salariais, creche para filhos de funcionários, etc

6 - Treinamento e Desenvolvimento

O treinamento tem por finalidade preparar as pessoas para melhor desempenhar suas atividades através do conhecimento ( aprender o que fazer, como fazer), atitudes(o desejo e a vontade de por em prática o que foi aprendido) e habilidades (a capacidade de aplicar no trabalho o conhecimento adquirido).

O desenvolvimento    corresponde a todo tipo de continuação ou extensão educacional, proporcionando ao indivíduo a possibilidade da utilização de seu potencial visando ao seu crescimento profissional e pessoal.

Pode-se dizer que o subsistema Treinamento e Desenvolvimento é um dos mais importantes subsistemas do RH.   É um processo de assimilação cultural a curto prazo, que objetiva repassar ou reciclar conhecimentos, habilidades ou atitudes relacionadas diretamente à execução de tarefas ou à sua otimização no trabalho.

A área de Treinamento e desenvolvimento é formada por :

· Levantamento das Necessidades de Treinamento – LNT

· Planejamento

· Avaliação de desempenho do Treinamento

6.1 - Objetivos  do Treinamento

Repassar  ou reciclar conhecimentos, habilidades ou atitudes relacionados diretamente à execução de tarefas  ou à sua otimização no trabalho.

Podemos distinguir dois tipos de objetivos para o treinamento: Específicos e Genéricos
Específicos:

· Formação Profissional - repassar todos os conhecimentos e práticas necessárias ao desempenho de uma função.

· Especialização –  oferece ao treinando um campo de conhecimento ou prática específica dentro de uma área de trabalho para otimização dos resultados.

· Reciclagem – rever conceitos, conhecimentos, ou práticas de trabalho, renovando-os ou atualizando-os, de acordo com as necessidades 

Genéricos:

-    Aumento direto de produtividade

-    Aumento direto da qualidade do trabalho

· Incentivo motivacional

· Otimização pessoal e organizacional

· Atendimento  de exigência de mudanças

6.2 - O Processo do Treinamento

É dividido em quatro etapas:

-    Levantamento e Análise das Necessidades dedo Treinamento

-    Planejamento e Programação do Treinamento

-    Execução do Treinamento

-    Avaliação do Resultado do Treinamento

6.2.1 Levantamento e Análise das Necessidades do Treinamento 

As necessidades de treinamento são detectadas a partir das carências de formação, qualificação e inexperiências relativas ao trabalho, desempenho ou exigências do perfil do cargo.

Resultarão em necessidades de treinamento as seguintes situações:

· Mudanças de métodos e processos de trabalho.

· Baixa produtividade.

· Novas tecnologias

· Excesso de erros e desperdícios.

· Relações de trabalho deficientes.

· Número excessivo de queixas de clientes

· Interesse da empresa no desenvolvimento profissional do empregado.

6.2.2 - Planejamento e Programação do Treinamento

As empresas elaboram um Plano Anual de Treinamento- PAT, organizando as prioridades entre o necessário e o possível e enfocando os recursos disponíveis.  Para desenvolver um programa eficaz de treinamento, de posse das informações  sobre as necessidades de treinamento para os  empregados dos diversos setores,  a empresa deverá responder as perguntas:

· Como o módulo ou curso é oferecido?

· O curso é suficiente para suprir as necessidades?

· Qual o número de treinandos para cada tipo de curso/treinamento? Quantos atinge?

· A necessidade é passageira ou permanente?

· A relação custo-benefício é viável?

6.2.3 - Execução do Treinamento

O ARH deverá viabilizar a execução do treinamento dentro da programação, preocupando-se com a qualidade da aplicação do módulo (didática aplicada, qualidade dos recursos, preparo técnico dos instrutores, técnicas utilizadas, etc)   e a eficiência dos resultados.

O  treinamento classifica-se,  de acordo com  o local onde será realizado:

Treinamento Interno – Aplicado no próprio local de trabalho, dentro da empresa, por pessoal próprio.

Treinamento Externo –  Realizado fora do recinto da empresa, por pessoal especialista externo.   Pode ser feito ”in company” (somente com empregados de uma mesma empresa, dentro ou fora da empresa) ou em treinamento aberto onde participam empregados de diversas empresas, formando um só grupo.   

6.2.4 - Avaliação do Resultado do Treinamento

Tem por finalidade aferir os resultados conseguidos comparando-se com o que foi planejado e esperado pela organização. Nem sempre é fácil mensurar os resultados de treinamento aplicados, especialmente quando se tratam de aspectos comportamentais por terem objetivos a serem alcançados a longo prazo.  Daí, a importância de um bom planejamento. Os resultados conseguidos após a aplicação de treinamentos poderão ser avaliados, entre outros, pelos seguintes indicativos:

· aumento de produtividade

· melhoria da qualidade dos resultados

· redução dos custos e dos retrabalhos

· modificação percebida de atitudes e de comportamentos

· aumento da motivação pessoal

· redução do absenteísmo

· redução do turn-over

· melhoria do clima organizacional

· redução do índice de acidentes 

6.2.5 - Desenvolvimento de Habilidades

Embora possa utilizar as mesmas  técnicas, o desenvolvimento se diferencia  do treinamento por apresentar objetivos diversos.  Entre outros:

· desenvolver habilidades relacionadas com o cargo atual ou futuro

· despertar no treinando as suas potencialidades

· desenvolver talentos

· formar pessoal para ocupar novos cargos

Observa-se que o processo de desenvolvimento está centrado nas pessoas e não nos processos

O que se busca ao desenvolver um talento é permitir que as potencialidades cresçam e atinjam o nível desejado de resultados. Para isso, as organizações estimulam a participação, de forma planejada  e sistemática, em eventos que possibilitem e levem à reflexão sobre temas os mais diversos e atualizados como economia, marketing, política internacional, recursos humanos, inovações tecnológicas, etc.

7 - Departamento de Pessoal

O departamento de pessoal, conhecido pela sigla DP é o subsistema de Recursos Humanos responsável pela documentação, registros, estatísticas, relações trabalhistas e as demais ações contábeis e administrativas relacionadas à vida dos empregados na organização.  Tem por objetivo efetivar todos os registros legais e necessários que regem as relações de trabalho.

As funções mais importantes do DP são:

· Executar todos os procedimentos legais para a admissão de novos empregados

· Efetuar todos os registros relativos ao pessoal

· Organizar e manter o sistema de controle de freqüência

· Cumprir a legislação trabalhista

· Elaborar a Folha de Pagamento (incluindo 13o. salário, férias, etc)

· Demissão de empregados
7.1 - Admissão de Empregados

Findo o processo seletivo, pela área de recrutamento e seleção da empresa, o candidato é encaminhado ao DP para receber a lista de documentos legais necessários para o seu registro  na empresa (CIC, RG, Carteira do Trabalho, Certidão de Nascimento dos filhos, exames médicos, etc).  Com esses documentos, o DP está habilitado a emitir uma ficha do empregado-registro oficial de sua entrada na organização e a fazer as devidas anotações em sua carteira de trabalho. 

7.2 - Demissão de Empregados

Independentemente da razão d sua saída da organização, se demissionário ou demitido, o empregado nessa situação deve dirigir-se ao DP para legalizar a sua situação. Nesse momento, o DP normalmente verifica nas diversas áreas da empresa eventuais pendências ou irregularidades na situação do empregado (empréstimos, equipamentos em seu poder, etc). O DP providencia a rescisão contratual, contendo todos os proventos e descontos relativos à quitação do empregado.

a última providência é a de “homologar” a rescisão contratual junto ao sindicato dos trabalhadores da respectiva categoria ou na delegacia do trabalho da região, o que dá a aprovação final  de todo o processo demissional.

7.3 - Absenteísmo

Chama-se de  Absenteísmo a quantidade de faltas e atrasos ao trabalho. Cabe ao Departamento/setor de pessoal levantar o montante de faltas, bem como atrasos e saídas antecipadas acontecidas durante um determinado período e levantar o seu índice para gerenciamento e análise de causas, efeitos e tendências das horas perdidas de trabalho. Poderá ser feito para toda a empresa, por setor, departamento, centro de custo, etc. para melhor monitorar “focos” realizar um Plano de Ação para neutralizar as causas.

o índice de absenteísmo é obtido a partir da fórmula:

Ia  =  Nhp   x100
       NhP

Onde:

Ia – índice de absenteísmo

Nhp  - número de horas perdidas

NhP – número de horas planejadas

7.4 - Folha de Pagamento

Função do Departamento de Pessoal (DP), resume-se em calcular, registrar e pagar salários  e fazer os recolhimentos dos impostos respectivos.

As folhas de pagamento das empresas geralmente seguem um cronograma de datas fixadas  anualmente, dentro do prazo estipulado pela Lei( até o 5º dia útil do mês seguinte)

As informações que dão origem à folha de pagamento poderão ser feitas em folhas de presença manual, cartões de ponto, ou até através de sistemas mais sofisticados de leitura ótica de crachás, que reduzem o trabalho do setor.

7.5 - Banco de Horas

É uma ferramenta  utilizada pelas empresas para permitir  maior elasticidade ou flexibilidade  de horário de trabalho para os empregados.  a sua utilização tanto pode ser feita por empresas que permite ao empregado que faça o seu próprio horário, como para fazer créditos de horas extras que podem ser trocadas por folgas.  Funciona com débitos e créditos, com uma data previamente estabelecida para zeramento. 

Para utilização do Banco de Horas a empresa  deverá ser observar convenção do sindicato da categoria.

7.6 - Normas Internas

Cabe ao setor de Pessoal elaborar as Normas Internas que regem o comportamento de todos os empregados da organização, colhendo a  autorização da alta direção.

Entre as diversas Normas, destacamos as seguintes:

· Norma de Admissão e Demissão de Empregados

· Norma  de Portaria e Recepção

· Norma de Folha de Pagamento (contemplando, inclusive faltas ao trabalho, horas extras, etc)

· Norma de Utilização de Restaurante, etc

A utilização de Normas Internas tem um grande efeito nas empresas ao formar o novo funcionário e evita que os empregados trabalhem de formas diferentes.  Os  proce-dimentos padronizados reduzem desperdício e auxiliam a avaliar a atuação dos empregados.
7.7 – Normas Externas

O DP baseia toda a sua prática trabalhista nos preceitos legais estabelecidos nas legislações trabalhista e previdenciária.  Entre esses instrumentos, destacam-se:

· Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT)

· Consolidação das Leis  da  Previdência Social (CLPS)

· Normas Regulamentadoras de Higiene e Segurança no Trabalho (NRs)

· Convenção  Coletiva de Trabalho (CCT)

· Acordos Coletivos de Trabalho (ACT)

· Leis Complementares e Medidas Provisórias, etc

Cabe ao responsável conhecer e atualizar-se periodicamente sobre eventuais mudanças nesse vasto e complexo campo das informações legais para aplicar corretamente. 

8 - Avaliação de Desempenho Funcional

Desempenho é o ato ou efeito de cumprir ou executar determinada missão ou meta previamente estabelecida.  Pode-se afirmar que esse desempenho poderá ser atingido proporcionalmente a duas condições:  o desejo de realizar ( motivação) e o “saber fazer”      (conhecimento técnico).

Avaliação de Desempenho é um instrumento gerencial extremamente valioso que permite ao administrador mensurar os resultados obtidos por um empregado ou por um grupo, em período específico.  Foi criada basicamente para acompanhar o desenvolvimento cognitivo   dos empregados durante sua permanência na organização  e especificamente para medir o nível de conhecimentos, habilidades e atitudes.

8.1 Objetivos da Avaliação de Desempenho

Entre as diversas utilidades encontradas  para a avaliação de desempenho, estão as seguintes:

· Necessidades de aperfeiçoamento(treinamentos) 

· Determinar grau de contribuição do empregado nos resultados da empresa

· Descobrir novos talentos e potencial dos empregados

· Auxiliar no autodesenvolvimento dos empregados

· Subsidiar programas de mérito e  promoções 

Através de um programa de Avaliação de Desempenho uma organização visualiza normalmente a possibilidade de administrar a mensuração  de três campos organizacionais:

1-    Campo de Resultados    -  Integra uma quantidade de fatores ligados à metas de trabalho previamente estabelecidas pela empresa e que devem ser alcançadas pelo empregado.

2-   Campo do Conhecimento  -    Avalia-se o grau de bagagem cognitiva do empregado, conferindo  o nível de assimilação das informações que lhe são prestadas, através de programas de treinamento ou  do desempenho de suas funções.

3-   Campo do Comportamento  -   O empregado é avaliado quanto às suas atitudes, relacionando-os aos padrões previamente estabelecidos  e às responsabilidades  para exercer as funções do cargo que ocupa.  

8.2  Principais Problemas de um Sistema de Avaliação

Qualquer sistema de avaliação apresenta vícios de julgamento que estão, em geral, muito mais ligados diretamente ao avaliador do que ao instrumento  propriamente dito.  

Os principais problemas  apresentados são os seguintes:

· Efeito Halo –   Tendência que um avaliador imprime ao processo de avaliação quando se deixa levar por alguma coisa que tenha acontecido 

· Julgar sob a impressão de uma qualidade ou defeito marcante  -  Acontece quando o avaliador se deixa influenciar por uma qualidade ou um defeito é fortemente presente nas caraterísticas do avaliado, julgando unicamente sob essa impressão.

· Basear-se em acontecimentos recentes -  Acontece quando o avaliador leva em conta apenas os fatos acontecidos mais recentemente, não levando em consideração os fatos que tiveram lugar em todo o período avaliativo.

· Supervalorizar as qualidades potenciais -  O avaliador registra atitudes confundindo resultados efetivamente realizados  com características potenciais(qualidades facilmente perceptíveis) do avaliado.

· Efeito Central -  O avaliador para não desagradar o avaliado ou para não se comprometer ou até mesmo para não ter que se explicar,  coloca o avaliado na posição central  da escala, ou seja no conceito de “ATENDE O ESPERADO” 

8.3 - Tratamento dos Resultados da Avaliação

A grande maioria dos programas de avaliação recebe críticas relacionadas ao tratamento dos  resultados que apresentam.  Daí a importância de implementar um programa de avaliação que, além de aproximar os avaliados e avaliadores, fortalecendo a relação no campo profissional e pessoal, cumpra o seu papel principal de formação, de descoberta de potencialidades e da aferição  da contribuição do empregado nos resultados da empresa.

9 - Higiene e Segurança do Trabalho

Trata-se do sub-reitor do recursos Humanos que responde pela segurança pessoal, pela higiene e medicina do trabalho relativamente aos empregados da empresa, atuando tanto na área de prevenção quanto na de correção, envolvendo acidentes no trabalho e a saúde do trabalhador.

A segurança no trabalho no Brasil é regida pela CLT, que dispõe o seguinte:

“  Art. 163.  Será obrigatória a constituição da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA – de conformidade com instruções expedidas pelo Ministério do trabalho, nos estabelecimentos ou locais de obra nelas especificadas.

Parágrafo Único.  O Ministério do Trabalho regulamentará as atribuições, a composição e o funcionamento das CIPAS’s”

9.1 Normas Regulamentadoras  (NR’s)

A regulamentação de que trata o  Artigo 163 da  Constituição Federal é feita através de  um conjunto de normas, conhecido como NR’s.  Num total de 29, elas formam uma legislação complementar que rege todas as ações no campo da higiene e segurança e medicina do trabalho (HSMT).

Cada Norma trata especificamente de um assunto considerado de grande importância no campo da HSMT, estabelecendo as diretrizes do “que” e “como” cada organização deve agir em relação ao assunto  

9.2 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA

É uma comissão composta por membros representantes dos empregados ( 50%) e da empresa(50%). O número de participantes (cipeiros) dependerá do número de empregados e do grau de risco da atividade.   É regulamentada pela NR-5, que estabelece:

“As empresas privadas ou públicas e os órgãos governamentais que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT ficam obrigados a organizar e manter em funcionamento, por estabelecimento, uma Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA”. 

Tem por objetivo observar e relatar as condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir, até  eliminar, os riscos existentes e/ou neutralizá-los, bem como discutir os acidentes ocorridos na organização.

9.3 Equipamentos de Proteção Individual – EPI

São os equipamentos utilizados pelo trabalhador com o objetivo de evitar acidentes no trabalho.  A legislação obriga o empregador a fornecer  gratuitamente ao empregado os EPI’s necessários para garantir sua proteção contra eventuais acidentes, em concordância com o tipo de trabalho que executa.

A utilização dos EPI’s gera atribuições tanto ao empregador, como ao empregado.

Cabe ao Empregador :

1- Aquisição e fornecimento de EPI adequado a cada atividade funcional

2- Treinamento do trabalhador quanto ao uso devido

3- Tornar a obrigatoriedade do uso de EPI’s

4- Substituição do EPI sempre que danificado

Cabe ao Empregado:

1- Observar estritamente a NR-6,  quanto às questões dos equipamentos de proteção individual

2- Comunicar ao empregador qualquer alteração ou dano no EPI

3- Responsabilizar-se pela guarda e conservação do EPI sob uso

4- Usar o EPI apenas para a finalidade a que se destina

9.4 Programa de Controle Médico Ocupacional

A partir de 30 de dezembro de 1994, e para atendimento ao disposto na Portaria no. 24/94, toda empresa passou a ser obrigada a elaborar um Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO) 

A empresa é obrigada por lei a avaliar periodicamente os seus trabalhadores  por meio de exames clínicos que se classificam, pelo momento em que são aplicados, em:

Exames Admissionais  - realizados após o processo seletivo, com todo funcionário ao ser admitido nos quadros da empresa.

Exames Demissionais -  realizados sempre que os empregados deixam a empresa, objetivando registrar as suas condições de saúde no momento do desligamento.

Exames de Retorno ao Trabalho  -  quando um trabalhador se afasta  por 30 ou mais dias por motivo de saúde,  deve ser submetido a uma avaliação médica, independentemente do motivo de seu afastamento(  doença, acidente, parto, etc).

Mudança de Cargo – Ocorrendo alterações de cargo ou as funções do trabalhador, esse deverá ser submetido a um exame clínico de avaliação médica para análise de sua condição física diante da nova situação.
Exames Periódicos -   Anualmente, todos os trabalhadores devem ser submetidos a exames clínicos .

10 - Relações Trabalhistas

Denomina-se relações trabalhistas a área que responde pelo planejamento e execução de programas relacionados  à área trabalhista-sindical, bom como pela prestação de assessoria a todas as  áreas da empresa, em questões referentes às pol 

íticas e diretrizes na campo das relações entre capital e trabalho e no correto cumprimento e interpretação das normas legais ligadas a esses cenários.

As relações trabalhistas representam o sistema de relacionamento entre a organização, os seus membros  e os sindicatos que os representam. 

A sua  implementação geralmente fica sob a responsabilidade da área de RH, que deverá :

· manter contatos com sindicatos patronais 

representar a empresa ou o setor de trabalho nas  assembléias, reuniões de trabalho, pesquisas, etc

· participar de negociações de acordo coletivos de trabalho

participar das negociações dos empregados com a empresa e representantes do sindicato.  Um ACT não tem data certa para acontecer. é feito em qualquer época para  findar um litígio ou uma reivindicação. Para ser válido o Acordo deve ser homologado pelo sindicato dos trabalhadores  e pelo Ministério do Trabalho
· planejar e implementar programa contínua de RT
analisar os cenários internos e externos à organização para observar posturas e diretrizes, com vistas a evitar situações que comprometam a imagem da empresa ou sua produtividade.

· analisar a “temperatura organizacional”

observar e sugerir ações preventivas e corretivas no atendimento a necessidades sentidas pelos funcionários, com vistas a evitar situações de conflito.  Acompanhar a “temperatura” organizacional, avaliando em tempo hábil  qualquer mudança significativa ocorrida.         

· acompanhar os dissídios e julgamentos da categoria

O profissional de RT deve munir-se de condições técnicas para acompanhar a evolução dos acontecimentos relativos aos acordos firmados na sua categoria e acompanhar os processos trabalhistas movidos pelos empregados contra a empresa e assessorar o serviço jurídico responsável pela defesa.

· acompanhar movimento grevista 

O responsável pela área de RT deverá estar atento e adotar providências durante a greve, na negociação e no retorno ao trabalho dos grevistas.  São fases delicadas que exigem do empregado muito “jogo de cintura” por lidar com feridas   abertas dos dois lados, insatisfações e atritos não resolvidos  durante a greve. Atitudes de compreensão, entendimento e de contínua negociação facilitam o retorno à normalidade dos serviços o mais breve possível.

Um dos maiores desafios atuais da área de RH, trazidos pela abertura política do país e pelo crescente desenvolvimento do sindicalismo, consiste de um lado, na convivência com a evolução sindical e a emergente participação dos trabalhadores e, de outro lado, na necessidade de conscientização de todos os níveis de administração da organização quanto à nova realidade trabalhista crescente e à crescente participação da classe trabalhadora em movimentos reivindicatórios.  Torna-se evidente a necessidade de preparar tanto os empresários, como todos os níveis da administração para uma postura democrática assentada em uma política participativa de relações trabalhistas

Um aspecto crítico da RH/RT é a solução de conflitos trabalhistas dentro de uma postura global e de longo prazo.   O conflito pode ter resultados construtivos ou destrutivos para as partes envolvidas, sejam elas pessoas, grupos ou organizações.

Resultados Construtivos:

· Aumenta a coesão grupal

· Desperta a atenção para os problemas

· Reduz diferenças de poder

Resultados Destrutivos:

· Provoca sentimentos de frustração, hostilidade e ansiedade

· Provoca dispersão de energia

· Produz ações de bloqueio e recusa a cooperar

· O conflito se auto-alimenta e prejudica o relacionamento entre as partes conflitantes

A maneira  pela qual  um conflito é resolvido irá influenciar os resultados que ele produz.   Assim, o desafio reside em administrar o conflito de modo a maximizar os efeitos construtivos, minimizando os destrutivos. 

Os conflitos trabalhistas são divergências criadas entre as organizações e os sindicatos, envolvendo interesses individuais  gerais, de grupos profissionais  ou econômicos. São chamados de conflitos coletivos de trabalho ou dissídios coletivos.  

Quando envolvem interesses individuais das partes, isto é, dos empregados e de uma organização e não de categorias profissionais ou econômicas   a que pertencem, são chamados de conflitos individuais trabalhistas, ou simplesmente dissídios individuais
Os conflitos trabalhistas envolvem vários tipos de reivindicações:

· Condições Legais de Trabalho –  Jornada de Trabalho, intervalos descansos semanais, condição de trabalho de mulher, menor, etc
· Condições Econômicas de Trabalho- Remuneração, horas extras, reajustes   salariais, gorjetas, etc
· Condições Físicas de Trabalho –  condições ambientais:  ruídos, temperatura, agentes químicos, equipamentos de proteção, etc
· Condições Sociais de Trabalho -  Serviços e benefícios : restaurantes, transporte, assistência médica, creches, etc

· Condições de Representatividade no Trabalho -  Participação no processo decisório da organização. 

11 - Gestão Estratégica de Recursos Humanos ou Administração Estratégica de Recursos Humanos (AERH)
Entende-se como Administração  Estratégica de Recursos Humanos (AERH) a gestão que tem como objetivo principal  a otimização dos resultados finais   da empresa e a qualidade dos talentos que a compõem. Além de ter ligação estreita  com o planejamento estratégico organizacional,  introduz mudanças de paradigmas que modificam o rumo dos resultados organizacionais, através de maiores índices de qualidade e produtividade no trabalho.

A AERH, diferente de RH operacional, posiciona-se no organograma da empresa em linha de staff, ou seja, com função de assessorar  e auxiliar a alta direção da empresa quanto a:

· diretrizes da empresa

· qualidade dos talentos  que compões a organização

· desenvolvimento individual  e organizacional

· políticas e manutenção do RH

· perfil dos resultados da empresa

· agregar valor ao produto final através do capital humano

· produtividade   

A Gestão Estratégica de Pessoas  tem como objetivo assessorar na formação de diretrizes da empresa, de modo a alterar o perfil dos resultados e, portanto, dos lucros da empresa, agregando valor através do capital humano  existente na organização.

Existe uma tendência natural de transformação da gestão de recursos humanos para a gestão estratégica de recursos humanos.
Além disso, constata-se que não é mais possível  otimizar a produtividade sem a “vontade” do trabalhador e que para competir com vantagem produtiva, hoje em dia, três fatores são essenciais e insubstituíveis:

· O querer fazer ( variável volitiva)

· O saber fazer ( variável cognitiva)

· O poder fazer ( variável instrumental).

Com esse entendimento, surge o novo modelo de  Administração de Recursos Humanos, que, além de ter ligação estreita com o Planejamento Estratégico da empresa, introduz algumas mudanças significativas:

· Otimiza os resultados organizacionais, utilizando indicadores de qualidade e produtividade no trabalho

· Redesenha o perfil cultural da empresa, adequando-o com um conjunto de valores e crenças compartilhando-os com os seus empregados

· Altera o sistema de seleção de pessoal do limite da exigência do cargo ou função para uma maior amplitude. A preocupação passa a ser: O candidato é ideal para a  organização? 

· Forma  multiplicadores/líderes

· Desenvolve talentos

· Estabelece a remuneração variável

· Maior preocupação, nas entrevistas de  seleção, com as questões ligadas às raízes  dos indivíduos, seus laços de comprometimento e trabalhos comunitários ou em núcleos sociais a que pertence (igrejas, clubes, família, empresa, etc) realizados.   

O quadro mais importante de todos  os que compõem o conjunto de responsabilidades da gestão estratégica de RH cuida de criar as seguintes condições para a existência de motivação dos indivíduos

· Estimular os trabalhadores a atingir seus objetivos pessoais e profissionais

· Não criar desmotivação  com ambientes, condições ou políticas inadequadas

- Propiiciar condições financeiras, físicas e psicológicas a ponto de permitir atingir um nível médio de qualidade de vida próximo do desejado

A gestão tradicional  de RH  trata a motivação apenas com programas de estímulo externo, que provocam respostas  apenas  no curto prazo. A gestão estratégica tem o foco voltado para  a satisfação das necessidades de ordem superior  ou fatores motivacionais, agindo a médio e longo prazo.  O seu objetivo  visualiza ações e estímulos  principalmente na área do relacionamento,  do reconhecimento e da realização pessoal.

O princípio que rege a Gestão Estratégica de Pessoas no campo motivacional é fazer com que o trabalho como um todo seja mais valorizado pelo empregado. Quanto mais o empregado vê o seu trabalho recompensado, mais ele estará comprometido em cumprir as metas  que lhe são estabelecidas.   Para estimular o processo motivacional, agregando valor ao trabalho,  a empresa poderá  adotar :

1- Delegar tarefas que permitam ao empregado atingir  também seus objetivos pessoais

2- Auxiliar o empregado a identificar recompensas intrínsecas, tais como senso de realização ou de aumento de auto-estima

3-  Reforçar constantemente os resultados favoráveis com recompensas por parte da organização, como dinheiro, elogios ou promoções.

A missão da administração estratégica de Rh é agregar valor aos resultados da organização por meio de políticas que efetivamente se traduzam em maior produtividade e qualidade graças a uma abordagem holística  de gerenciamento e liderança

O novo administrador de RH  em nível estratégico  deve ser legitimado  por sua postura pessoal e por seu sistema de valores, fundamentado em princípios, com bagagem de conhecimentos e experiências  de vida bem-sucedidas que lhe permitam ser reconhecido e valorizado  naturalmente por seus superiores e por toda estrutura organizacional. 
12. Gestão por Competências

À medida que a história do homem evolui, novas necessidades e recursos surgem para a sociedade, tornando-se indispensáveis e essenciais, alterando as relações de

trabalho.  Num mundo onde as decisões, os processos e as atitudes devem ser rápidas e agressivas, o diferencial de uma organização são as pessoas que lá trabalham com seus talentos e idéias. Não importa o ramo da organização, se quiser prosperar ela precisará de pessoas bem formadas, empreendedoras, visionárias, inovadoras e entusiasmadas. Pessoas que possam resolver problemas, com muito talento e alto poder de realização, flexíveis e capazes de enfrentar novos desafios. 

A expressão competência é utilizada na área de administração desde a publicação das

primeiras teorias organizacionais, nas quais, no entanto, aparecia com um sentido distinto

do atual. Anteriormente, esse vocábulo designava uma pessoa capaz de desempenhar de

modo eficiente uma determinada função.

A partir da década de 1970, com o aumento da competição e a ampliação da

preocupação das organizações da simples eficiência produtiva para a eficácia, um novo

sentido começou a ser construído. O foco deixou, então, de repousar apenas na

capacidade, passando a privilegiar o desempenho, envolvendo não mais apenas os

comportamentos adotados pelo indivíduo, como também as realizações por ele

proporcionadas.

Três características do sistema produtivo atual são de grande importância para o entendimento dos desafios da gestão por competência:

A primeira é a noção de incidente, que representa a capacidade de convivência com

fatos imprevistos, cuja ocorrência altera as rotinas produtivas. Os incidentes, cada vez mais freqüentes devido à complexidade que marca a nossa época, fogem à capacidade de previsão e auto-regulação dos sistemas produtivos tradicionais.. Ao invés de seguir um plano de desenvolvimento fechado, no qual estariam previstas as competências que precisam ser adquiridas, cada pessoa precisa buscar continuamente recursos para adaptar-se às novas exigências de seu trabalho.

A segunda característica é a crescente importância assumida pela comunicação. Os

sistemas de comunicação corporativos proporcionam a ampliação do conhecimento sobre

objetivos, valores e normas da organização. A maior freqüência e a grande diversidade que têm caracterizado os processos de comunicação levam a novas necessidades de

capacitação. A aquisição de competências relacionadas ao relacionamento interpessoal é a conseqüência mais imediata dessa situação. Faz-se necessária, também, a abertura para a constante interação e troca de informações com outras pessoas, setores da organização e com o ambiente externo. Mais do que uma capacidade, tal abertura representa uma atitude que precisa ser assumida.

A noção de que todos os trabalhos representam uma forma de prestação de serviço a

alguém é a terceira característica. Cada pessoa deve perceber que sua missão no trabalho não é apenas desempenhar as tarefas que lhe são atribuídas ou cumprir normas e rotinas estabelecidas. O que importa, de fato, é a capacidade que a pessoa possui para atender às necessidades de seus clientes internos e externos. Essa  percepção reforça, portanto, a importância de que as competências a serem desenvolvidas não podem ser pré-determinadas com base simplesmente em definições de cargos e responsabilidades. Sendo as necessidades dos clientes mutáveis e complexas, a capacitação dos trabalhadores deve ser constantemente revista e reorientada, em um processo dinâmico e complexo.
12.1 Conceito de Competência

Com base nas três características percebidas nos sistemas produtivos atuais, a definição da competência mais aplicável seria a de inteligência prática, aplicada na solução dos

problemas que surgem. Essa inteligência precisa apoiar-se nos conhecimentos adquiridos, procurando constantemente revê-los e atualizá-los, de modo a adaptá-los aos desafios cotidianos.

Não há, na verdade, um conceito único para o termo. Uma das mais conhecidas

definições é a que diz ser competência um conjunto de conhecimentos, habilidades e

atitudes que credenciam um indivíduo a exercer uma determinada função. Há autores,

entretanto, que entendem ser a competência não um conjunto de qualificações do indivíduo e sim as realizações por ele alcançadas em seu trabalho. Como se vê, enquanto o foco da primeira definição está no potencial possuído, o da segunda repousa no desempenho efetivado. Tais conceitos podem ser adotados de forma complementar, pois não são opostos. 

Mais do que buscar uma definição conceitual, faz-se necessário o alcance de um

maior entendimento do papel das competências em uma organização. Dependendo da

forma como é feita a gestão das competências, essas podem favorecer a aquisição de

vantagens competitivas, contribuindo para diferenciar a organização de suas concorrentes

ou gerar rigidez. 

De acordo com essa nova filosofia de gestão, deve-se compreender que as competências são multidimensionais, destacando-se por possuírem quatro características básicas:

São dinâmicas – uma vez que exigem uma constante interação entre pessoas e grupos internos e externos à organização, visando à sua constante ampliação e atualização;

São sistêmicas – considerando que envolvem a busca ordenada de estratégias, definidas sob a ótica dos sistemas abertos, que buscam a integração e a troca de influências com o ambiente externo;

São cognitivas – à medida que relacionam-se aos conhecimentos gerenciais

necessários para a identificação das competências importantes em cada organização e

variam de acordo com os modelos de pensamento adotados;

São holísticas – pois induzem à ampliação do foco de análise do valor e do

desempenho de uma organização para além dos indicadores financeiros, favorecendo, com isso, a aquisição de uma percepção mais integradora dos fenômenos organizacionais.

A adoção da gestão por competências proporciona, dentre outras, as seguintes

vantagens (GRAMIGNA, 2002):

• A definição clara de perfis profissionais que podem favorecer a elevação da

produtividade;

• Um foco claro para os esforços de desenvolvimento das equipes, tendo como base

as necessidades da organização e o perfil dos seus funcionários;

• A priorização dos investimentos em capacitação, favorecendo a obtenção de um

retorno mais consistente;

• O gerenciamento do desempenho por meio de critérios mais fáceis de serem

observados e mensurados;

• A conscientização dos funcionários sobre a importância de que assumam a coresponsabilidade por seu autodesenvolvimento.

12.2 Impactos na Gestão De Pessoas
A proposta de gestão por competências representou uma significativa mudança no

conceito de gestão estratégica e de pessoas. A idéia tradicional de estratégia é a adaptação da organização às oportunidades e ameaças encontradas em seu ambiente externo. Embora tal adaptação levasse também em conta as forças e fraquezas observadas internamente, era o ambiente externo que determinava os direcionamentos que deveriam ser tomados. A incorporação do conceito de competências e a percepção de sua importância levaram as organizações que o adotaram a assumir um novo posicionamento. O conhecimento possuído e a capacidade de aprendizagem demonstrada passaram, então, a ter um papel preponderante nos processos de mudança estratégica. A capacidade diferenciada de identificar, construir e alavancar novas competências passou a ser vista como essencial para a obtenção e manutenção de vantagens .
Essa mudança foi muito significativa à medida que rompeu com a visão de um

gerenciamento pautado exclusivamente pelas características do ambiente externo da

organização que dominou os modelos de gestão nas décadas anteriores.

Na verdade, as primeiras teorias da chamada administração científica, propostas no

início do século XX, caracterizavam-se por focarem basicamente os recursos possuídos

pela organização, pouco se preocupando com a adoção de ferramentas direcionadas para a análise do ambiente externo. Esse posicionamento funcionou a contento em uma época em que havia uma demanda potencial não atendida pela quase totalidade dos produtos

industriais. A capacidade de produzir algo com eficiência era o que definia o sucesso de

uma empresa.

Um bom exemplo dessa orientação foi dado por Henry Ford ao construir um automóvel

totalmente padronizado – o modelo T, o qual era fabricado apenas na cor preta, por ser essa a tinta de mais rápida secagem, facilitando o processo de pintura. Não importavam para Ford as preferências individuais dos consumidores. Tendo, à época, uma tecnologia

diferenciada, que lhe permitia produzir a um custo altamente competitivo, ele gerenciava sua empresa com base nos recursos que possuía e não na vontade ou necessidade do consumidor.
A crescente competição, que caracterizou a maioria dos mercados a partir da segunda

metade do século, tornou necessária a adoção de uma nova postura, centrando-se no

ambiente externo as principais decisões corporativas. A própria Ford, citada como

exemplo do antigo direcionamento, foi suplantada pela General Motors, que conquistou a

liderança do mercado quando Alfred Sloan, seu dirigente, implantou uma nova visão,

passando a fabricar automóveis diversificados, adaptados às necessidades e desejos dos

consumidores). Drucker sintetizou bem essa orientação, afirmando que era necessário “colocar o mundo dentro da organização”, pois as forças que exercem maior influência no sucesso de uma empresa estão do lado de fora e não debaixo do controle dos executivos.

O que se verificou a partir da década de 1990 foi, portanto, um equilíbrio entre as duas visões anteriores: a primeira orientada para os recursos possuídos pelas organizações e a segunda pautada nas demandas da sociedade. O gerenciamento por competências representa, assim, a redescoberta da possibilidade da organização influenciar de maneira significativa o próprio sucesso não apenas adaptando-se ao que ocorre em seu ambiente externo, mas também construindo internamente condições favoráveis à sua alavancagem.

As organizações que adotaram essa postura passaram a ter também uma nova percepção sobre a gestão de pessoas. A partir do momento em que as competências

possuídas pela organização são consideradas estratégicas para sua diferenciação

competitiva, a valorização dos funcionários ganha uma maior importância.

A gestão de pessoas é incumbida de garantir que a organização mantenha um quadro

de trabalhadores que possuam as competências necessárias à obtenção de vantagens

competitivas. A adoção de formas eficazes de atração e de desenvolvimento de talentos

ganha, com isso, uma significativa importância. Sabendo-se que medidas isoladas não

alcançam bons resultados, faz-se necessária, portanto, uma completa revisão nas políticas e nos procedimentos da gestão de pessoas, para que sejam eficazes nessa nova

perspectiva.

É fundamental, também, que seja criada uma percepção clara sobre a ligação entre as

competências individuais e as organizacionais. São as pessoas que constituem as

competências organizacionais. Por outro lado, as organizações criam condições que

favorecem ou, ao contrário, inibem o desenvolvimento de seus membros.
No que diz respeito ao Recrutamento e Seleção, a adoção da seleção com base em competências tem como principais vantagens o aumento da objetividade do processo de escolha e o foco mais preciso que proporciona.

O processo de seleção por competências deve começar pelo mapeamento das competências que serão requeridas, levando-se em conta os requisitos do cargo e do posto de trabalho a ser suprido. Esse mapeamento deve ser feito com base nos indicadores de desempenho adotados, os quais são desdobrados das metas e prioridades estabelecidas pela organização.

A partir do perfil mapeado de competências desejáveis, são estruturados processos de

seleção com foco mais preciso. Técnicas como entrevistas, dinâmicas situacionais e jogos

podem ser utilizadas como ferramentas para o levantamento das competências que cada

candidato já possui.

Para cada perfil de competência deve ser planejada uma entrevista personalizada.

Algumas perguntas encontradas com freqüência nos processos seletivos tradicionais devem ser evitadas. Muitos candidatos já vão para as entrevistas com respostas prontas para tais perguntas, perdendo-se, assim, a eficácia da avaliação. 
A utilização de perguntas comportamentais, focadas em competências, gera melhores

oportunidades de conhecer mais profundamente o comportamento do candidato. O ideal é

que sejam feitas perguntas abertas, ou seja, sem opções prévias de resposta, sobre

questões bem específicas, com verbos de ação no passado. Tais perguntas devem

investigar os comportamentos que o candidato adotou em situações profissionais que

vivenciou, podendo, assim, indicar a presença ou ausência de competências específicas.

Os jogos, outra técnica interessante, devem ser criados ou escolhidos criteriosamente

para observar a presença ou ausência das competências desejáveis no comportamento

presente do candidato. Devem reproduzir comportamentos do dia-a-dia, podendo, no

entanto, abordá-los de maneira indireta, o que contribui para reduzir a possibilidade de que os candidatos adotem comportamentos pré-direcionados.

 A gestão por competências trouxe um significativo impacto sobre o conceito de gestão estratégica. Sem desconsiderar as demandas e características recebidas do meio ambiente, as organizações estão redescobrindo a força de suas competências internas como geradoras de vantagens em mercados cada vez mais competitivos.

Tal mudança levou a uma maior valorização dos funcionários, que são os provedores

das competências de que a organização necessita. Como destacado, a gestão de pessoas passou a ter uma maior importância estratégica. Importantes mudanças foram verificadas também em suas principais atividades, como o recrutamento e seleção, o treinamento e desenvolvimento, a gestão do desempenho e a gestão de carreiras e de remuneração.

Deve-se ter sempre em mente, no entanto, que o mundo atual é tão complexo que não

é possível a criação de sistemas de gestão que ofereçam aos gestores o controle total das organizações. 
13 Comportamento Organizacional (CO)

O CO teve origem na sociedade industrial, a partir das Teorias: Clássica de Weber, Fayol e da Administração Cientifica de Taylor, onde o enfoque dos métodos de trabalho era predominantemente técnico, enfatizando as estruturas organizacionais, aproveitamento do tempo e movimento, a eficiência dos recursos materiais, a distribuição de tarefas e o desempenho produtivo do funcionário.

O enfoque comportamental tem como objeto de estudo, as características que diferenciam as pessoas umas das outras e o comportamento coletivo das pessoas: como integrantes de grupos, de organizações e da sociedade.
Comportamento organizacional é baseado em diversas disciplinas comportamentais, cujas maiores áreas de contribuição são:

 Disciplinas Comportamentais
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O estudo do comportamento das pessoas na organização auxilia na gestão da produtividade, absenteísmo, rotatividade, cidadania organizacional e a satisfação no trabalho. 

Fatores observáveis através do comportamento das pessoas
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Fonte: Elaborado a partir de Chiavenato (2004).
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Estudo de Caso  No. 01
Como multinacional de grande porte, a Luminus Corporation conta com uma equipe de pessoal extremamente sofisticada, para assessorar uma estrutura  de  mais de   5 000 funcionários. 

Considere-se na posição de Administrador responsável pela área de RH.

No ano passado, você contratou uma consultoria especializada em remuneração e implantou no âmbito de toda a empresa um programa de cargos e salários com estruturas específicas para horistas, mensalistas e executivos; tratou de criar políticas, normas e procedimentos para reger aqueles dispositivos e desde sua instalação você somente ouviu elogios e percebeu a satisfação em todos os níveis.                               A eqüidade do sistema vem sendo mantida através de um plano de avaliação de desempenho bem-administrado e gerido por todas as lideranças da empresa, sob sua orientação.

Contudo, ontem, Roberto – Gerente Comercial da empresa – foi até sua sala e, mostrando-se nervoso e inflexível, insistiu com você para obter um aumento especial para os seus representantes de vendas, contrariando as práticas e a política da empresa, alegando que alguns concorrentes, no mercado, estariam remunerando esses cargos com salários bem mais altos do que os da Luminus e que, com essa política, ele, Roberto, iria perder seus melhores profissionais para a concorrência.   Para lhe pressionar ainda mais, Roberto terminou dizendo: “se você não der um jeito nesse problema, vou levar esse pedido diretamente ao Presidente, pois não posso mais esperar”.

O que fazer?
Estudo de Caso No. 02
Controlando um Grupo de Treinandos

Depois de ter sido um executivo de sucesso na área de administração de recursos humanos você tornou-se um renomado consultor em administração de empresas e, hoje, por diversas oportunidades, é convidado a proferir palestras e treinamentos in company.

Nesse papel você teve de aprender a lidar com  situações comuns àqueles que administram grupos de trabalho, como por exemplo:

· Tem de tratar com um grupo formado por pessoas que você considera lentas e passivas;

· Dentro de um grupo interessante há um participante que domina a discussão e procura centrar sempre as atenções;

· Um participante do grupo de trabalho, ao ser questionado por você, responde com uma observação totalmente irrelevante, demonstrando total falta de conhecimento e de preparo cultural;

· Há um treinando que não perde a oportunidade para contestar o que você transmite, como se procurasse desqualificar o seu trabalho.

Explique que atitude você tomaria em cada umas dessas circunstâncias.

Estudo de Caso   No. 03
Rinara foi contratada pela Cintra Ltda como operadora de computador por prazo determinado. Um mês após sua admissão, foi advertida verbalmente pela sua chefia por ter chegado uma hora atrasada ao trabalho, sem justificativa.

Quinze dias após este acontecimento, uma falta provocou uma nova advertência, dessa vez por escrito, do departamento de pessoal, pois o atestado médico apresentado por Rinara para justificar sua falta era duvidoso pela origem e pela falta de gravidade que representava. Ela deveria ter avisado seu chefe que iria faltar ou mesmo poderia ter retornado após a consulta (se é que chegou a ser consultada...). 

Diante dessa situação, Rinara confidenciou a uma colega que não queria mais permanecer na empresa, pois recebia pouco e que, já que não era efetiva e dentro pouco teria de sair de qualquer maneira, iria provocar uma saída antecipada para se favorecer.

Ontem ela pediu a sua supervisora que a liberasse do trabalho à tarde, pois tinha que resolver um problema particular. Indagada sobre o problema, Rinara, rispidamente, alterando a voz, inclusive faltando com o respeito, respondeu à supervisora que essa era uma questão particular e que ela não tinha nada a ver com isso.
 Diante da atitude de Rinara, na frente dos colegas de seção, a supervisora procurou o gerente de pessoal para que resolvesse a situação.

Você é o gerente de pessoal.

O que você aconselharia à supervisora?

          Que atitude tomaria com Rinara?

Estudo de Caso  No. 04
A multinacional italiana Máquinas JP é uma organização com 350 funcionários, fabricante de máquinas de empacotamento, com faturamento anual na ordem de 50 milhões de dólares. É considerada uma empresa moderna em termos de administração, pois:

· Todos os seus gerentes são jovens e de inteligência acima da média;

· Adota um sistema de trabalho descomplicado e informal;

· A liderança praticada é democrática e livre;

· O nível de autonomia dado é relativamente grande e cobra-se somente resultados;

· O relacionamento inter-grupos é excelente e de muita cooperação;

· Todos os controles e registros são informatizados;

· Procura admitir seus empregados com um perfil multifuncional;

· O quadro de pessoal é enxuto e todos são treinados para resolver problemas com uma visão holística.

Outras informações:

1. As empresas costumam nomear o chefe de RH como  representante da empresa , atuando como presidente da comissão da CIPA. O supervisor de RH da Máquinas JP, no ano passado, foi  nomeado pela empresa para assumir a posição de presidente da CIPA.

2. Dr. Paulo, gerente administrativo-financeiro e superior hierárquico do supervisor de RH, foi contratado pela organização há seis meses. Há um mês, ele chamou o supervisor de RH e lhe disse que a sua posição na empresa não era das melhores, devido à imagem que havia sido criada pelo seu comportamento e incompetência, e acrescentou: “se eu fosse você procuraria um outro emprego...”.

3. Ontem, o supervisor de RH informou ao Dr. Paulo que havia realizado a eleição da CIPA e que ele, supervisor, havia sido eleito representante dos empregados e, portanto, gozava de estabilidade. Informações dão conta que o supervisor de RH agiu de má-fé, contando com a ajuda de alguns empregados da fábrica para realizar a eleição ‘meio que às escondidas’ da direção para não ser demitido da empresa.

Na sua opinião, como foi possível acontecer situação tão atípica?

Que atitude você tomaria, se estivesse no lugar do Dr. Paulo:

a) para que a situação não venha a se repetir;

b) com relação ao seu subordinado, o supervisor de RH?
Estudo de Caso  No. 05
Você é o supervisor de uma equipe de digitação constituída por oito moças.

Uma nova digitadora é admitida.

Uma comissão formada por três das oito moças que compõem a equipe entra na sua sala, repentinamente, e declara que elas se recusam a usar o mesmo banheiro utilizado pela nova digitadora porque ela é negra.

As três moças são competentes e até então não haviam feito reclamações. As outras cinco moças não se manifestam.


Como você resolveria essa situação?

Estudo de Caso  No. 06
Antonio Capri está trabalhando como chefe do serviço postal Cia. Brasileira Correios e Telégrafos há cinco meses.

Nesse período realizou um ótimo trabalho de  reorganização do departamento e teve sucesso na implantação de modificações e processos de otimização dos fluxos de trabalho. Além disso, soube angariar o respeito de todos os que trabalham com ele. 

Por obra do destino, soube-se casualmente que Antônio, durante o processo seletivo que o admitiu na empresa, mentiu ao preencher sua ficha de informações, declarando que não tinha antecedentes policiais. Na verdade, 12 anos atrás Antônio ficou preso durante três anos condenado por roubo.

Sua folha corrida nada acusa após sua liberação.

Se você fosse o diretor de RH da Cia. De Correios e Telégrafos:

a) Que tipo de ação você recomendaria e a quem?

b) Que atitude você tomaria com relação a Antônio?

Estudo de Caso  No  07
A Magic Jet é considerada uma empresa muito interessante em termos de remuneração e benefícios. Poucas conseguem conceder, nesse campo, o que ela oferece aos seus empregados.

Pode não ter um ambiente muito propício para trabalhar, do ponto de vista de liderança – aliás, diga-se de passagem, parece não haver líderes e sim chefias autocráticas e mal preparadas -, mas, apesar disso, os índices de rotatividade e absenteísmo da empresa não são significativos, o que pode comprovar a satisfação dos empregados com as políticas da empresa.

O gerente de RH alega que o tipo de atividade da empresa exige que os mestres e contramestres tenham esse perfil de ‘durões’ com o pessoal, caso contrário as coisas por lá não funcionariam. Por outro lado, argumenta que todas as pesquisas internas que realiza indicam que os funcionários não apresentam nenhuma queixa com ralação aos serviços que a empresa coloca à disposição, tais como: restaurante, ambulatório, transporte, assistência médica, segurança industrial, limpeza e remuneração.

Apesar de tudo isso, a diretoria lamenta-se constantemente de que os índices de produtividade e qualidade deixam muito a desejar quando comparados com as empresas concorrentes.

Qual a sugestão para resolver esse impasse?
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